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PREGÃO ELETRÔNICO:  
90013/2024. 

 
 
CONTRATANTE:  

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA – UASG 926393. 
 
 
OBJETO:  

Aquisição de computador Macbook Pro Max M3 16 polegadas, Teclado Apple 
Magic Keyboard com Touch ID, Mouse Apple Magic Mouse Superfície Multi-Touch, iMac 
M3 24=, Monitor Dell UltraSharp 32" 4K Hub USB-C U2723QE, Adaptador USB-C, com 
entrada USB, HDMI, cartão de memória, USB-C, iPhones 16 Pro Max e Acessórios para 
recarga para atendimento de demanda do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
do Rio Grande do Norte, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

  
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 

R$130.678,03 (Cento e trinta mil, seiscentos e setenta e oito reais e três centavos). 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 

 
 
Critério de Julgamento: 

Menor preço global por lote. 
 

 
Modo de disputa: 

Aberto/Fechado. 
 

 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: 

Não.

Dia 25/02/2024, ‡s 10h (hor·rio de BrasÌlia).
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 EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90013/2024 

(UASG) CREA-RN 926393  

(Processo Administrativo n° 4757114/2024) 

Torna-se público que o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA/RN, sediado na Av. 
Senador Salgado Filho, 1840 – Lagoa Nova – Natal/RN, por meio do agente de contratação e equipe de apoio, 
realizará licitação, para compra, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável 
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição, com entrega e instalação (quando aplicável), de 
computadores, monitores, telefones e acessórios diversos, nas condições e quantidades estabelecidas no 

1.2. Objeto da contratação: Encontra-se especificado no termo de referência. 

1.3. O código do Catálogo de Materiais e Serviços (CATMAT/CATSER) do SIASG a ser 
selecionado para cadastro desta licitação no sistema Comprasnet, pode, eventualmente, 
divergir da descrição dos objetos/serviços a serem licitados. Nesse caso, prevalecerão as 
especificações detalhadas no Termo de Referência.  

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:    

1.4.1. O Termo de Referência; 

1.4.2. O Edital da Licitação; 

1.4.3. A Proposta do contratado; 

1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

2.1. O regime de contratação será empreitada global, dividido em 2 lotes e um item (Monitor Dell 
UltraSharp 32" 4K Hub USB-C U2723QE), com adoção do critério de julgamento pelo menor preço 
global por lote, conforme consta no Termo de Referência, anexo a este Contrato. As empresas 
interessadas poderão participar de um ou mais lotes e/ou no item (Monitor Dell UltraSharp 32" 4K Hub 
USB-C U2723QE), de acordo com suas capacidades e interesses. 

 

3.  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 
Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro 
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

Edital e seus anexos.

http://www.gov.br/compras
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3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Não poderão disputar esta licitação: 

3.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  

3.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

3.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.6. O impedimento de que trata o item 3.5.8 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 
ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 
inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.9. A vedação de que trata o item 3.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1.  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
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usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 
sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 
fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.1.4. Quantidade cotada. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 
nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do total do lote global. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$100,00 

(cem reais). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa <aberto=, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.11.6. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.  

6.11.7. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 
cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

6.11.8. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.11.9. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 



 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO GRANDE DO NORTE 

 
de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo.   

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 

6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 

6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

6.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;  

6.18.2.2. empresas brasileiras; 

6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

6.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

6.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 

6.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.5 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 3.5 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro 
de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 60% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

7.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação; 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 

7.11.1. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado o item 4 no Termo de Referência, sob pena de 
não aceitação da proposta. 

7.11.2. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 

7.11.3. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.11.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 

7.11.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 
com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, 
ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 
de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores 
de cada consorciado. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 
disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas. 

8.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (caput). 

8.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.  

8.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de NO MÍNIMO, DUAS 
HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.10.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 
e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 
observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES 
nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.11. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 
em relação ao licitante vencedor. 

8.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.11.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 
licitantes. 

8.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, 
e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 

8.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

8.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.10.1. 

8.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 
subitem anterior. 

8.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

9. - SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, nas condições informadas no Termo de Referência. 

10. - PREÇO 

10.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
aquisição do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários a compra 
integral do objeto da contratação.  

11. - PAGAMENTO 

11.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

12. - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

12.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 

12.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

12.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

12.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

12.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

12.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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12.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

12.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

12.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

12.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

12.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

13. - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

13.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de 
referência: 

13.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada; 

13.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

13.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

13.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

13.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

13.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

13.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

13.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

13.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

13.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

13.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

13.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

13.1.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  

13.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

13.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

13.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 

13.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato; 

13.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

13.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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13.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

14. - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

14.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 

14.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

14.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

14.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

14.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

14.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  

14.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 

14.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

14.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

14.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
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15. - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

15.1. As infrações e sanções administrativas estão informadas no item 11 (SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS E PROCEDIMENTOS PARA RETENÇÃO OU GLOSA NO PAGAMENTO ) do 
Termo de Referência. 

16. – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

16.1. As despesas relativas ao objeto deste Termo de Referência serão custeadas com recursos 
previstos no orçamento do CREA-RN, conforme a disponibilidade na data dos respectivos empenhos, 
sendo alocadas na dotação orçamentária específica, sob a classificação 6.2.2.1.1.02.01.03.006 - 
Equipamentos de Processamento de Dados.  

17. - DOS CASOS OMISSOS  

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

18. – ALTERAÇÕES 

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

18.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

18.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

18.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

19. – PUBLICAÇÃO 

19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

20. – FORO  

20.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de...... para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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21.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

21.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, via e-mail: 
licitacao@crea-rn.org.br. 

21.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

21.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

21.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

22.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

22.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

22.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 

22.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.10.  O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e no Portal de transparência do CREA/RN. 

22.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

Anexo I  Termo de Referência 

Anexo II  Estudo Técnico Preliminar 

Anexo III Pesquisa de mercado 

mailto:licitacao@crea-rn.org.br
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Anexo IV Minuta do Contrato 

 

         Natal 04 de fevereiro de 2025. 

 
 
 

 
 

Nélio dos Santos Souza 
Membro da equipe de Apoio 

Matrícula: 14.215 
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Av. Senador Salgado Filho,1840 
Lagoa Nova – Natal/RN 
CEP 59056-000 
 

 (84) 4006-7200 / 4006-7237 
Home page: www.crea-rn.org.br 
E-mail: gfi@crea-rn.org.br 

Anexo I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

(Processo Administrativo n° 4757114/2024) 

 

1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de computador Macbook Pro Max M3 16 polegadas, Teclado Apple 

Magic Keyboard com Touch ID, Mouse Apple Magic Mouse Superfície Multi-

Touch, iMac M3 24=, Monitor Dell UltraSharp 32" 4K Hub USB-C U2723QE, 

Adaptador USB-C, com entrada USB, HDMI, cartão de memória, USB-C, 

iPhones 16 Pro Max e Acessórios para recarga para atendimento de demanda 

da Assessoria de Comunicação e Presidência do Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Norte, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Item 
Descrição 

Unid de 
medida 

Qtde 
Total 

Preço 
Unitário 

Preço Total 

Lote 1 

01 Macbook Pro Max M3  Unidade 1 R$ 30.183,53 R$ 30.183,53 
02 Case de proteção Macbook Pro Max 

M3 Unidade 1 R$ 182,95 R$ 182,95 
03 Teclado Apple Magic Keyboard com 

Touch ID Unidade 1 R$ 1.902,38 R$ 1.902,38 
04 Mouse Apple Magic Mouse – Super-

fície Multi-Touch preta Unidade 1 R$ 983,90 R$ 983,90 
05 Adaptador USB-C, com entrada 

USB, HDMI, cartão de memória, 
USB-C Unidade 3 R$ 307,95 R$ 923,84 

06 iMac M3 24= Unidade 2 R$ 22.995,42 R$ 45.990,85 
   Valor do lote 1 R$ 80.167,45 

Lote 2 

01 Iphone 16 Pro Max Unidade 3 R$ 14.066,55 R$ 42.199,65 
02 Case de proteção Unidade 3 R$ 155,57 R$ 466,72 
03 Película de proteção Unidade 3 R$ 70,75 R$ 212,24 
04 Acessórios para recarga, contendo 

cabo USB-C com adaptador de 
energia de 20w Unidade 3 R$ 441,94 R$ 1.325,82 

   Valor do lote 2 R$ 44.204,43 
Monitor 
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01 Monitor Dell UltraSharp 32" 4K Hub 
USB-C U2723QE Unidade 1 R$ 6.306,15 R$ 6.306,15 

   Valor do Monitor R$ 6.306,15 

Total R$ 130.678,03 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021; 

1.3. Os bens objetos desta contratação são caracterizados como comuns, de 

acordo com o art. 6º da Lei 14.133 de 1 de abril de 2021; 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da 

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. O código do Catálogo de Serviços (CATSER) do SIASG a ser selecionado para 

cadastro desta licitação no sistema COMPRASNET, pode, eventualmente, 

divergir da descrição dos serviços a serem licitados. Nesse caso, prevalecerão 

as especificações detalhadas neste Termo de Referência. 

2 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

2.1. Aquisição de 1 computador portátil do tipo Macbook Pro Max M3 de 16 polegadas e 

seus acessórios: Teclado Apple Magic Keyboard com Touch ID, Mouse Apple Magic 

Mouse – Superfície Multi-Touch e 1 case de proteção para o MacBook Pro Max M3; 

2 computadores iMac M3; 1 Monitor Dell UltraSharp 32" 4K Hub USB-C U2723QE; 3 

iPhones 16 Pro Max; 3 cases de proteção para iPhone 16 Pro Max; 3 películas de 

proteção para iPhone 16 Pro Max; e 3 Adaptadores USB-C, com entrada USB, HDMI, 

cartão de memória, USB-C, conforme especificações constantes no ANEXO A; 

2.2. A Contratada se responsabilizará pela instalação das películas, sem custo 

adicional ao Contratante; 

2.2.1. A aplicação das películas deverá ser realizada na sede do Crea-RN, mesmo 

local da entrega do objeto, após a verificação da conformidade pela fiscalização 

do contrato; 

3 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A presente contratação se justifica pela necessidade de adquirir equipamentos 

para a Assessoria de Comunicação (Ascom) do Crea-RN. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/D10818.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art105
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3.2.  Atualmente, este setor conta apenas com um aparelho celular Moto e40, com 

64GB de armazenamento interno, além de computadores que não atendem às 

demandas de criação de material audiovisual de alta resolução. 

3.3.  As equipes necessitam atualmente de 1 (um) computador portátil para criação de 

peças publicitárias e edição de foto e vídeo de forma remota, 1 (um) monitor para 

edição, 1 teclado compatível com o computador portátil, 1 mouse compatível com 

o computador portátil, 2 computadores de mesa para criação de peças 

publicitárias, além de 3 (três) aparelhos novos para suprir a demanda, sendo 2 

(dois) para serem utilizados pela Assessoria de Comunicação; e 1 (um) pelo 

presidente do Conselho, que muitas vezes está sozinho em reuniões e, ainda 

assim, precisa enviar material de alta resolução para o setor de comunicação, 

mantendo assim o padrão das imagens que serão utilizadas nas campanhas, 

principalmente as que envolvem prestação de contas da gestão, além de capas 

e películas para o computador portátil e celulares. 

3.4.  Atualmente, está em andamento no Crea-RN um processo licitatório para 

aquisição em comodato de aparelhos telefônicos que atendam a demanda de 

comunicação interna dos servidores. Porém, o foco desta contratação é garantir 

a comunicação entre os servidores e, principalmente, atender demandas da 

fiscalização, que é a atividade fim do Conselho, o que não atende às 

necessidades do setor de comunicação. Acrescentar aparelhos voltados para as 

atividades do setor iria aumentar o custo da contratação. Desta forma, a 

administração optou com contratações separadas. 

3.5. A aquisição dos equipamentos tem como finalidade principal o atendimento do 

setor de Assessoria de Comunicação (ASCOM), que é responsável pelas 

coberturas de eventos da instituição e pela criação e divulgação das campanhas 

promovidas pelo Crea-RN. 

3.6. Todas essas campanhas carecem sempre de gravações de áudio, vídeos e 

imagens, que exigem edição e, principalmente, espaço suficiente para 

armazenamento. E isso ocorre em virtude das extensões em que os arquivos 

precisam ser processados e armazenados. 
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3.7. Neste sentido, a compra dos equipamentos permanentes é fundamental para 

promover agilidade, eficiência e efetividade no trabalho da área de publicidade e 

de fotografia, disponibilizando bens de Tecnologia da Informação e Comunicação 

(TIC) com ferramentas e recursos avançados que poderão suprir todas as 

necessidades atuais da Ascom e da CIE. 

3.8. As atividades rotineiras são executadas nas dependências da instituição e em 

ambientes externos, por este motivo pontos como mobilidade, conectividade e 

integração entre os equipamentos são indispensáveis para garantir a agilidade, 

confiabilidade e segurança dos arquivos produzidos.  

3.9. Nos dispositivos Mobile, diferentes fabricantes possuem boas câmeras, bons 

armazenamentos e desempenho, porém perdem no quesito integração e 

durabilidade. O mesmo acontece com os computadores.  

3.10. Uma vantagem significativa dos dispositivos da Apple é o ecossistema 

integrado. Recursos como o iCloud, Airdrop e Continuity, facilitam a sincronização 

entre os dispositivos, permitindo uma transição entre diferentes plataformas e 

uma colaboração simplificada, mantendo o padrão de cores e qualidade de 

imagem dos arquivos. 

3.11. O desempenho do conjunto de lentes e chip de processamento de imagem do 

iPhone, em especial a linha Pro, garantem a qualidade do resultado tanto para 

fotografia, quanto para vídeos, além de apresentar fluidez no desempenho do 

ajuste de luz e foco, garantido o maior número de registros.  

3.12. O MacBook e IMac se destacam no desempenho excepcional e eficiência 

energética. Também apresentam como vantagem a integração entre hardware e 

software, o que resulta em uma experiência de usuário fluida e sem falhas durante 

a edição. O macOS é otimizado para funcionar perfeitamente com o hardware da 

Apple, garantindo uma execução eficiente de tarefas intensivas, como 

renderização de vídeos em alta resolução e manipulação de imagens de alta 

qualidade.  

3.13. Aplicativos do Creative Cloud da Adobe são otimizados para MacOS, 

oferecendo melhora no desempenho e recursos exclusivos que não estão 

disponíveis em outras plataformas.  
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3.14. A qualidade da tela é crucial para a edição precisa de fotos e vídeos. A tela 

Retina oferece cores vibrantes, alto contraste e precisão de imagem. Além disso, 

os MacBooks e IMacs possuem tecnologia de calibração de cores integrada, 

garantindo que as cores exibidas na tela correspondam precisamente às cores 

reais, essencial para profissionais que trabalham edição de imagens.  

3.15. Finalizando, o Conselho já possui equipamentos da Apple como iPads e 

MackBook Air, e constatou a diferença de durabilidade de equipamentos Apple e 

outros fabricantes. Por se tratar de uma compra de elevado custo, com utilização 

bem definida, faz-se a opção pela escolha de produtos que apresentem maior 

vida útil com desempenho suficiente para as atividades desejadas. 

 

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1.  Não se faz necessária a verificação de amostra do objeto, tendo em vista que a 

contratação pretendida envolve objeto padronizado, existindo clareza em torno da 

qualidade e durabilidade pertinentes. 

4.2. Subcontratação 

4.2.1. Será admitida a subcontratação parcial do objeto contratual 

especificamente com relação aos itens case, teclado, mouse, adaptador e 

películas; 

4.3. Requisitos de Capacitação 

4.3.1. Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação 

técnica na utilização dos recursos relacionados ao objeto da presente 

contratação; 

4.4. Requisitos Legais 

4.4.1. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição 

Federal, à Lei nº 14.133/2021, à Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 

14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a 

outras legislações aplicáveis; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-sgd/me-n-94-de-23-de-dezembro-de-2022-454510332
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges-/me-n-65-de-7-de-julho-de-2021-330673635
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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4.5. Requisitos Temporais 

4.5.1. A Entrega dos equipamentos deverá ser efetivada no prazo máximo de 30 

(trinta) dias corridos, a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento de 

Bens (OFB), emitida pela Contratante, podendo ser prorrogada, 

excepcionalmente, por até igual período, desde que justificado previamente pelo 

Contratado e autorizado pela Contratante; 

4.6. Requisitos de Garantia, Manutenção e Assistência Técnica 

4.6.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será 

de, no mínimo, 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 

à data do recebimento definitivo do objeto; 

 

4.6.2. A garantia deverá ser fornecida diretamente pelo fabricante do equipamento de 

acordo com as especificações do item 1 do ANEXO A; 

 

4.6.3. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o 

Contratante; 

4.6.4. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens, por meio 

de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas 

específicas; 

4.6.4.1. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os 

defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, 

a realização de ajustes, reparos e correções necessárias; 

4.6.4.2. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da 

garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e 

originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou 

superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento; 

4.6.5. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos 

bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, 
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contados a partir da data de entrega do equipamento na assistência técnica 

autorizada; 

4.6.5.1. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá 

ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação 

escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante; 

4.6.5.2. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar 

equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao 

anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 

Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 

administrativos durante a execução dos reparos; 

4.6.6. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da 

solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, 

fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os 

reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como 

a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato 

acarrete a perda da garantia dos equipamentos; 

4.6.7. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será 

de responsabilidade do Contratado; 

4.6.8. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência própria e 

desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de 

penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo 

depois de expirada a vigência contratual; 

4.7. Requisitos de Experiência Profissional 

4.7.1. Os serviços de assistência técnica, suporte ou garantia, deverão ser prestados 

por técnicos devidamente capacitados nos produtos em questão, autorizados 

pelo fabricante, bem como com todos os recursos ferramentais necessários para 

a prestação dos serviços; 

4.8. Requisitos de Metodologia de Trabalho 

4.8.1. O fornecimento dos equipamentos está condicionado ao recebimento pelo 

Contratado de Ordem de Fornecimento de Bens (OFB) emitida pela Contratante; 
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4.8.2. A OFB indicará o tipo de equipamento, a quantidade e a localidade na qual os 

equipamentos deverão ser entregues; 

4.8.3. O Contratado deve fornecer meios para contato e registro de ocorrências da 

seguinte forma: com funcionamento 08 (oito) horas por dia e 05 (cinco) dias por 

semana de maneira eletrônica e via telefônica; 

4.8.4. O andamento do fornecimento dos equipamentos dever ser acompanhado pelo 

Contratado, que dará ciência de eventuais acontecimentos à Contratante; 

4.9. Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade 

4.9.1. O Contratado deverá observar integralmente os requisitos de Segurança da 

Informação e Privacidade descritos no ANEXO B; 

5 Informações relevantes para o dimensionamento e/ou apresentação da proposta 

5.1. Serão adquiridos 1 computador portátil do tipo Macbook Pro Max M3 de 16 polegadas 

e seus acessórios: Teclado Apple Magic Keyboard com Touch ID, Mouse Apple 

Magic Mouse – Superfície Multi-Touch e 1 case de proteção para o MacBook Pro 

Max M3; 2 computadores iMac M3; 1 Monitor Dell UltraSharp 32" 4K Hub USB-C 

U2723QE; 3 iPhones 16 Pro Max; 3 cases de proteção para iPhone 16 Pro Max; 3 

películas de proteção para iPhone 16 Pro Max; e 3 Adaptadores USB-C, com entrada 

USB, HDMI, cartão de memória; 

5.2. A verificação de conformidade será feita pela fiscalização do contrato e somente após 

esta etapa o bem estará liberado para a aplicação das películas; 

5.2.1. A aquisição e aplicação das películas é de inteira responsabilidade do 

Contratado, e será realizada na sede do Crea-RN sem nenhum custo adicional 

para o Contratante; 

5.2.2. Caso haja erro durante a aplicação da película, a substituição será por conta 

do Contratado; 

5.2.3. O Crea-RN irá conferir a aplicação de todas as películas para posteriormente 

proceder com o recebimento definitivo do objeto; 
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6 PAPÉIS E RESPONSABILIDADES  

6.1. São obrigações da Contratante: 

6.1.1. Nomear Gestor e Fiscal do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução 

dos contratos; 

6.1.2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de 

Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de 

Referência; 

6.1.3. Receber o objeto fornecido pelo Contratado que esteja em conformidade com 

a proposta aceita, conforme inspeções realizadas; 

6.1.4. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais 

cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, 

quando aplicável; 

6.1.5. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos 

preestabelecidos em contrato; 

6.1.6. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 

fornecimento da solução de TIC; 

6.1.7. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC 

por parte do Contratado, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável; 

6.2. São obrigações do Contratado 

6.2.1. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à Contratante, que 

deverá responder pela fiel execução do contrato; 

6.2.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Fiscalização do 

Contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 

6.2.3. Reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros 

por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em 

decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a 

responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos 

serviços pela Contratante; 

6.2.4. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela 

Contratante, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou 
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parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta 

decisão; 

6.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da 

habilitação; 

6.2.6. Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica 

composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados 

para fornecimento da solução de TIC; 

6.2.7. Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de 

fornecimento da solução de TIC durante a execução do contrato; 

6.2.8. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de 

TIC sobre os diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação 

contratual, incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados 

à Administração; 

6.2.9. Fazer a transição contratual, com transferência de conhecimento, tecnologia e 

técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 

capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a 

execução dos serviços, quando for o caso; 

7 MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO  

7.1. O gestor do contrato emitirá a Ordem de Fornecimento de Bens (OFB) para a 

entrega dos bens desejados; 

7.2. O Contratado deverá fornecer equipamentos com as mesmas configurações e 

quantidades definidas na OFB.  

7.3. Os bens serão recebidos provisoriamente, quando da entrega integral do objeto, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 

de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta. 

7.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias úteis, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade 

do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado, desde que 
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estejam de acordo com os critérios constante do ANEXO A deste Termo de 

Referência. 

7.5. Forma de execução e acompanhamento dos serviços 

7.5.1. Condições de Entrega 

7.5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados 

da assinatura do contrato, em remessa única; 

7.5.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, 

a empresa deverá comunicar as razões respectivas 

com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para 

que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 

força maior; 

7.5.1.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço 

Av. Senador Salgado Filho, nº 1840 – Lagoa Nova – 

Natal/RN – CEP: 59056-000, Gerência de 

Suprimentos e Serviços – GSS, no horário das 8h às 

11H e 14 às 16h, de segunda a sexta feira; 

 

7.6. Formas de transferência de conhecimento 

7.6.1. Não será necessária transferência de conhecimento devido às 

características do objeto.  

7.7. Procedimentos de transição e finalização do contrato 

7.7.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato 

devido às características do objeto. 

7.8. Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle 

7.8.1. Cada OFB conterá a quantidade a ser fornecida, incluindo a sua localização e 

o prazo, conforme definições deste TR. 
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7.9. Mecanismos formais de comunicação 

7.9.1. São definidos como mecanismos formais de Comunicação, entre a Contratante 

e o Contratado, os seguintes: 

7.9.1.1. Ordem de Fornecimento de Bens – OFB; 

7.9.1.2. Ata de Reunião; 

7.9.1.3. Ofício; 

7.9.1.4. Sistema de abertura de chamados; 

7.9.1.5. E-mails e Cartas; 

7.10. Formas de Pagamento 

7.10.1. Os critérios de medição e pagamento serão tratados no item 11.2.22 e 

seguintes deste Termo de Referência. 

7.11. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança 

7.11.1. O Contratado deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e 

informações contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo os 

equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a ter 

conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo, sob qualquer 

pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da 

classificação de sigilo conferida pelo Contratante a tais documentos; 

7.11.2. O Termo de Compromisso e Manutenção de Sigilo, contendo declaração 

de manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança vigentes na 

entidade, a ser assinado pelo representante legal do Contratado, e Termo de 

Ciência, a ser assinado por todos os empregados do Contratado diretamente 

envolvidos na contratação, encontram-se nos ANEXO C; 

8 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 
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8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 

uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato; 

8.5. Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, 

será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os 

entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Edital e seus 

anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do contrato; 

8.6. A reunião será realizada em conformidade com o previsto no inciso I do Art. 31 

da IN SGD/ME nº 94, de 2022, e ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis da 

assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a critério da Contratante; 

8.7. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 

8.7.1. Presença do representante legal da contratada, que apresentará o seu 

preposto; 

8.7.1.1. A Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o 

nome completo e CPF do funcionário da empresa designado para 

acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor 

principal junto à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, 

encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e 

administrativas referentes ao andamento contratual; 

8.7.2. Entrega, por parte da Contratada, do Termo de Compromisso e 

Manutenção do Sigilo; 

8.7.3. Esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de 

gestão do contrato; 

8.7.4. Apresentação das declarações/certificados do fabricante, comprovando 

que o produto ofertado possui a garantia solicitada neste termo de 

referência; 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-sgd/me-n-94-de-23-de-dezembro-de-2022-454510332
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8.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

caput), nos termos do art. 33 da IN SGD nº 94, de 2022, observando-se, em 

especial, as rotinas a seguir; 

8.8.1. O fiscal do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, 

II, da IN SGD nº 94, de 2022, acompanhará a execução do contrato, para 

que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de 

modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

8.8.2. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, II); 

8.8.2.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do 

contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, III);  

8.8.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 

sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 

se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

8.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 

nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente 

ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

8.8.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, VII); 

8.8.6. O fiscal do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, 

IV, da IN SGD nº 94, de 2022, verificará a manutenção das condições de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-sgd/me-n-94-de-23-de-dezembro-de-2022-454510332
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-sgd/me-n-94-de-23-de-dezembro-de-2022-454510332
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as 

garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022); 

8.8.7. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao 

gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV); 

8.8.8. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 

33, I, da IN SGD nº 94, de 2022, coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 

formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV); 

8.8.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, 

e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, III); 

8.8.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais 

do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato 

e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, II); 

8.8.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelo fiscal do contrato quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-sgd/me-n-94-de-23-de-dezembro-de-2022-454510332
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cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, VIII); 

8.8.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 

sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X); 

8.8.13. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

VII); 

8.8.14. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações 

sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 

eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI); 

9 CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

9.1 A avaliação da qualidade dos produtos entregues, para fins de aceitação, consiste 

na verificação dos critérios relacionados a seguir: 

9.2 Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos (incluindo todas as peças 

e componentes presentes nos produtos), de primeiro uso (sem sinais de utilização 

anterior), não recondicionados e em fase de comercialização normal através dos 

canais de venda do fabricante no Brasil (não serão aceitos produtos end-of-life); 

9.3 Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respectivas funcionalidades 

deverão ser compatíveis entre si, sem a utilização de adaptadores, frisagens, 

pinturas, usinagens em geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou 

quaisquer outros procedimentos não previstos nas especificações técnicas ou, 

ainda, com emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar 

forçadamente o produto ou suas partes que sejam fisicamente ou logicamente 

incompatíveis; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art158
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art158
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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9.4 Todos os componentes internos do(s) equipamento(s) deverá(ão) estar 

instalado(s) de forma organizada e livres de pressões ocasionados por outros 

componentes ou cabos, que possam causar desconexões, instabilidade, ou 

funcionamento inadequado; 

9.5 O número de série de cada equipamento deve ser obrigatório e único, afixado em 

local visível, na parte externa do gabinete e na embalagem que o contém. Esse 

número deverá ser identificado pelo fabricante, como válido para o produto 

entregue e para as condições do mercado brasileiro no que se refere à garantia 

e assistência técnica no Brasil; 

9.6 Serão recusados os produtos que possuam componentes ou acessórios com 

sinais claros de oxidação, danos físicos, sujeira, riscos ou outro sinal de desgaste, 

mesmo sendo o componente ou acessório considerado como novos pelo 

fornecedor dos produtos; 

9.7 Os produtos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não 

poderão estar fora de linha comercial, considerando a data de LICITAÇÃO 

(abertura das propostas). Os produtos devem ser fornecidos completos e prontos 

para a utilização, com todos os acessórios, componentes, cabos, carregadores 

etc.; 

9.8 Todas as licenças, referentes aos softwares e drivers solicitados, devem estar 

registrados para utilização do Contratante, em modo definitivo (licenças 

perpétuas), legalizado, não sendo admitidas versões <shareware= ou <trial=. O 

modelo do produto ofertado pelo licitante deverá estar em fase de produção pelo 

fabricante (no Brasil ou no exterior), sem previsão de encerramento de produção, 

até a data de entrega da proposta; 

9.9 A Contratante poderá optar por avaliar a qualidade de todos os equipamentos 

fornecidos ou uma amostra dos equipamentos, atentando para a inclusão nos 

autos do processo administrativo de todos os documentos que evidenciem a 

realização dos testes de aceitação em cada equipamento selecionado, para 

posterior rastreabilidade; 

9.10 Só haverá o recebimento definitivo, após a análise da qualidade dos bens e/ou 

serviços, em face da aplicação dos critérios de aceitação, resguardando-se ao 
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Contratante o direito de não receber o OBJETO cuja qualidade seja 

comprovadamente baixa ou em desacordo com as especificações definidas neste 

Termo de Referência – situação em que poderão ser aplicadas à Contratada as 

penalidades previstas em lei, neste Termo de Referência e no CONTRATO. 

Quando for o caso, a empresa será convocada a refazer todos os serviços 

rejeitados, sem custo adicional; 

10 NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO EXIGIDOS 

10.1. Os níveis mínimos de serviço são indicadores mensuráveis estabelecidos pelo 

Contratante para aferir objetivamente os resultados pretendidos com a contratação. 

São considerados para a presente contratação os seguintes indicadores: 

 

IAE – INDICADOR DE ATRASO NO FORNECIMENTO DO EQUIPAMENTO 

Tópico Descrição 

Finalidade 
Medir o tempo de atraso na entrega dos produtos e serviços constantes na Ordem de 
Fornecimento de Bens. 

Meta a cumprir IAE < = 0 
A meta definida visa garantir a entrega dos produtos e serviços 
constantes nas Ordens de Fornecimento de Bens dentro do prazo 
previsto. 

Instrumento de 
medição 

OFB, Termo de Recebimento Provisório (TRP) 

Forma de 
acompanhamento 

A avaliação será feita conforme linha de base do cronograma registrada na OFB. 
Será subtraída a data de entrega dos produtos da OFB (desde que o fiscal reconheça 
aquela data, com registro em Termo de Recebimento Provisório) pela data de início da 
execução da OFB. 

Periodicidade 
Para cada Ordem de Fornecimento de Bens encerrada e com Termo de Recebimento 
Definitivo. 

Mecanismo de 
Cálculo (métrica) 

��� = ÿ�� 2 ÿ�þÿ 
Onde: 

• IAE – Indicador de Atraso de Entrega da OFB; 
• TEX – Tempo de Execução – corresponde ao período de execução da OFB, da 

sua data de início até a data de entrega dos produtos da OFB; 
o A data de início será aquela constante na OFB; caso não esteja 

explícita, será o primeiro dia útil após a emissão da OFB. 
o A data de entrega da OFB deverá ser aquela reconhecida pelo fiscal do 

contrato, conforme critérios constantes neste Termo de Referência. 
Para os casos em que o fiscal do contrato rejeita a entrega, o prazo de 
execução da OFB continua a correr, findando-se apenas quanto o 
Contratado entrega os produtos da OFB e haja aceitação por parte do 
fiscal técnico. 

 

• TEST – Tempo Estimado para a execução da OFB – constante na OFB, 
conforme estipulado no Termo de Referência. 
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Observações Obs1: Serão utilizados dias corridos na medição. 
Obs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade serão considerados como dias 
corridos no cômputo do indicador. 

Início de Vigência A partir da emissão da OFB. 

Faixas de ajuste 
no pagamento e 
Sanções 

Para valores do indicador IAE: 
• Menor ou igual a 0 – Pagamento integral da OFB; 
• De 1 a 60 - aplicar-se-á glosa de 0,1666% por dia de atraso sobre o valor da 

OFB ou fração em atraso. 
• Acima de 60 - aplicar-se-á glosa de 10% bem como multa de 2% sobre o valor 

OFB ou fração em atraso. 

11 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PROCEDIMENTOS PARA RETENÇÃO OU GLOSA 

NO PAGAMENTO 

11.1. Nos casos de inadimplemento na execução do objeto, as ocorrências serão 

registradas pela Contratante, conforme a tabela abaixo: 

 

Id Ocorrência Glosa / Sanção 

1 

Não prestar os esclarecimentos imediatamente, 
referente à execução dos serviços, salvo quando 
implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese 
em que serão respondidos no prazo máximo de 08 (oito) 
horas úteis. 

Multa de (0,5) % sobre o valor total do Contrato 
por dia útil de atraso em prestar as informações 
por escrito, ou por outro meio quando 
autorizado pela Contratante, até o limite de (30) 
dias úteis. 

Após o limite de (31) dias úteis, aplicar-se-á 
multa de (2) % do valor total do Contrato. 

2 
Não atender ao indicador de nível de serviço IAE 
(Indicador de Atraso de Entrega de OS) 

IAE f 0 → Valor integral 
IAE g 1 ou f 60 → Glosa de 0,16666% 
IAE > 61 → Glosa de 10% + multa de 2% sobre 
o valor da OFB ou fração do atraso. 

N 
Não cumprir qualquer outra obrigação contratual não 
citada nesta tabela. 

Advertência. 
Em caso de reincidência ou configurado 
prejuízo aos resultados pretendidos com a 
contratação, aplica-se multa de (1) % do valor 
total do Contrato. 

 

11.2. Nos termos do art. 19, inciso III da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 

2022, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, nos casos em que o Contratado: 

11.2.1. não atingir os valores mínimos aceitáveis fixados nos critérios de 

aceitação, não produzir os resultados ou deixar de executar as atividades 

contratadas; ou 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-sgd/me-n-94-de-23-de-dezembro-de-2022-454510332
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-sgd/me-n-94-de-23-de-dezembro-de-2022-454510332
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11.2.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para 

fornecimento da solução de TIC, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade 

inferior à demandada; 

12 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

12.1 Recebimento do Objeto 

12.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta; 

12.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação do 

Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

12.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a 

contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

12.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 15 

(quinze) dias úteis; 

12.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 

prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver 

necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais; 

12.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 

12.1.6.1. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na 

execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de 

instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 

não será computado para os fins do recebimento definitivo; 

12.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 

civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade 

ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

12.2 Liquidação 

12.3.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 

prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77/2022; 

12.3.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de 

despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 

art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 

12.3.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão Contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061#art7§2
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061#art7§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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12.3.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, 

sem ônus ao Contratante; 

12.3.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

12.3.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 

possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas; 

12.3.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

do Contratante; 

12.3.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto 

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos; 

12.3.9 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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12.3.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado 

não regularize sua situação junto ao SICAF. 

12.3 Prazo de pagamento 

12.3.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

12.3.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a 

data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de 

correção monetária. 

12.4 Forma de pagamento 

12.4.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado. 

12.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

12.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

12.4.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.4.5 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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13. DO REAJUSTE 

13.1. Será adotado como índice de reajuste do Contrato o Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo - IPCA. 

14. Forma e critérios de seleção do fornecedor 

14.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

14.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo menor preço global por lote ou item. 

14.3. Da Aplicação da Margem de Preferência 

14.4. Não será aplicada margem de preferência na presente contratação. 

13 Exigências de habilitação 

13.1 Habilitação jurídica 

13.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente 

que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 

nacional; 

13.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

13.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

13.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

13.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

13.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

13.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples 

ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

13.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

13.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva. 

13.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

13.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

13.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

13.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

13.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

13.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

13.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

13.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei. 

13.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

13.3 Qualificação Econômico-Financeira 

13.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 

domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida 

a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea <c=, da Instrução Normativa 

Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

13.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

13.3.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo 

licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e 

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69


 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
DO RIO GRANDE DO NORTE 

 

��ÿă�þÿ� �ÿĀ�� (��)= �Ă�ĄĀ ��Āýă��ÿĂÿ + ýÿ����áĄÿ� � �Āÿ�Ā �Ā��Ā(��āā�ĄĀ ��Āýă��ÿĂÿ + ��āā�ĄĀ ÿãĀ ��Āýă��ÿĂÿ) þĀ�Ąêÿý�� �ÿĀ�� (þ�)
= �Ă�ĄĀ ÿĀĂ��(��āā�ĄĀ ��Āýă��ÿĂÿ + ��āā�ĄĀ ÿãĀ ��Āýă��ÿĂÿ) ��ÿă�þÿ� �ĀĀĀÿÿĂÿ (��)
= �Ă�ĄĀ ��Āýă��ÿĂÿ��āā�ĄĀ ��Āýă��ÿĂÿ 

 

13.3.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) 

em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação o capital mínimo ou 

patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação do item 

pertinente; 

13.3.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

65, §1º). 

13.3.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 

demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, §6º); 

13.3.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 

contábil, apresentada pelo fornecedor. 

14 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

14.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 188.775,73 (cento e oitenta e 

oito mil e setecentos e setenta e cinco reais e setenta e três centavos), conforme 

custos unitários aproximados, apostos na tabela acima. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art65
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art65
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art69
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art69
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15 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas referentes ao objeto deste Termo de Referência correrão à conta 
dos recursos consignados no Orçamento do Crea-RN, na data dos respectivos em-
penhos, sendo reservado em dotação orçamentária própria, na classificação 
6.2.2.1.1.02.01.03.006 - Equipamentos de Processamento de Dados. 
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ANEXO A 

Descrição de Equipamentos 

IPHONE 16 PRO MAX  
Características básicas  

• Sistema operacional: iOS 17;  
• Sim card: Nano e-Sim;  
• GSM: Quad Band (850/900/1800/1900);  
• HSPA+: sim;  
• LTE: sim;  
• 5G: sim;  

Processador  
• Modelo: 6 Core 2x performance + 4x efficiency;  
• Chipset: Apple A18 Pro;  
• 64 Bit: sim;  
• GPU: Apple GPU (6-core);  
• RAM: 8Gb;  
• Memória: 1T;  
• Memória expansível: não;  

Tela  
• Tamanho: 6.9”;  
• Resolução: 1320 x 2868 pixel;  
• Densidade de pixels: 460 ppi;  
• Tipo: Super Retina XDR OLED;  
• FPS: 120Hz;  
• Proteção: Ceramic Shield;  

Câmera  
• Sensor: 48 Mp + 12 Mp + 12 Mp;  
• Resolução: 8000 x 6000 pixel;  
• Tamanho do sensor: 1/1.28 " + 1/2.55 ";  
• Tamanho da abertura: F 1.78 + F 2.8 + F 2.2;  
• Estabilização: ótica;  
• Ângulo máximo: 120°;  
• Zoom Ótico: 5x;  
• Autofoco: sim;  
• Foco por toque: sim;  
• Flash: dual led;  
• HDR: sim;  
• Localização: sim;  
• Detecção facial: sim  
• Câmera frontal: 12Mp F1.9;  

Vídeo  
• Resolução da gravação: 4K (2160p);  
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• Auto focagem de vídeo: sim;  
• FPS da gravação: 60fps  
• Estabilização de vídeo: sim;  
• Slow Motion: 240 fps;  
• Vídeo HDR: sim;  
• Stereo Sound Rec: sim;  
• Foto em vídeo: sim;  
• Vídeo câmera frontal: 4K (2160p), 60fps;  
• Opções da câmera frontal: HDR/Face Detection/EIS;  

Conectividade  
• Wi-Fi: 802.11 a/b/g/n/ac/6e;  
• Bluetooth: 5.3 com A2DP/LE;  
• USB: Type-C 3.0;  
• NFC: sim;  
• GPS: A-GPS/GLONASS/BeiDou/Galileo/QZSS/NavIC;  

Sensores  
• Acelerômetro: sim;  
• Proximidade: sim;  
• Giroscópio: sim;  
• Bússola: sim;  
• Barômetro: sim;  
• Microfone de redução de ruído: sim;  

Funções extra  
• Rádio FM: não;  
• Tv: não;  
• Vibração: sim;  
• Viva voz: sim;  
• Outros: Wi-Fi hotspot e LIDAR;  

Bateria  
• Tipo: Lítio  
• Ampere: 4422 mAh  

Itens Acessórios 

• Carregador 
o  No padrão brasileiro; 
o  Do mesmo fabricante, não sendo aceitos adaptadores; 

 
• Case de Proteção 

o  Compatível com o modelo adquirido; 
o  Deve apresentar proteção para toda carcaça (traseira e lateral) e parte frontal 

(tela) do equipamento; 
  
MACBOOK PRO MAX M3  Preta 
Tela  

• Tipo: Mini Led de 16 polegadas;  
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Sistema Operacional  
• MacOS Ventura;  

Chip (processador)  
• Chip M3 Max da Apple com CPU de 14 núcleos, GPU de 30 núcleos e Neural Engine de 
16 núcleos;  

Memória  
• Unificada de 36Gb;  

Armazenamento  
• SSD de 1TB;  

Conexões  
• Wireless: Wi-Fi + Bluetooth  
• USB’: 3x Thunderbolt (USB-C);  
• Vídeo: HDMI;  

Teclado  
• Magic Keyboard com Touch ID;  

Câmera  
• Webcam integrada: FHD Webcam;  
 

Itens Acessórios 

• Carregador 
o  No padrão brasileiro; 
o  Do mesmo fabricante, não sendo aceitos adaptadores; 

 
• Case de Proteção 

o  Compatível com o modelo adquirido; 
o  Deve apresentar proteção para toda carcaça (traseira e lateral) e parte frontal 

(tela) do equipamento; 
o Adaptador USB-C, com entrada USB, HDMI, cartão de memória, USB-C, 

compatível com o modelo adquirido. 
 
TECLADO 
 
Tipo 

• Apple Magic KeyBoard Touch ID Preta 
 

Tamanho e peso 
• Altura: 0,41–1,09 cm 
• Largura: 27,89 cm 
• Profundidade: 11,49 cm 
• Peso: 0,243 kg* 

 
Geral 

• Teclas Multimídia no padrão americano 
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Conexões, Portas e expansão 
• Bluetooth 
• Cabo de USB-C para Lightning 
• Conector Lightning 
• Sem fio 

 
MOUSE 
Tipo 

• Magic Mouse – Superfície Multi-Trouch Preta 
 
Tamanho e peso 

• Altura: 2,16 cm (0,85 pol.) 
• Largura: 5,71 cm (2,25 pol.) 
• Profundidade: 11,35 cm (4,47 pol.) 
• Peso: 0,099 kg (0,22 libra) 

 
Geral 

• Multi-Touch 
 
Conexões e expensão 

• Bluetooth 
• Cabo de USB-C para Lightning 
• Conector Lightning 
• Sem fio 

 
MONITOR 
Tipo de visor 

• Monitor LCD com retroiluminação LED / matriz ativa TFT;  
Sistema Operacional  

• 32” 
Dispositivos Integrados 

• Núcleo USB 3.2 Gen 2/USB-C 
Fornecimento de Energia USB 

• 90 Watt 
Tipo de Painel 

• Tecnologia IPS Black 
Relação de Aspecto 

• 16:9 
Resolução Nativa  

• 4K 3840 x 2160 a 60 Hz 
Brilho 

• 400 cd/m² 
Gama de Cores 

• 100% Rec 709, 100% sRGB, 98% DCI-P3 
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Ângulo de Visualização Vertical 

• 178° 
Recursos 

• Sem arsénico 
Peso 

• 6.64 kg 
Distância entre Pixels 

• 0.1554 mm 
Relação de Contraste 

• 2000:1 / 2000:1 (dinâmico) 
Tempo de resposta 

• 5 ms (cinza-cinza rápido), 8 ms (cinza-cinza normal) 
Revestimento de Tela 

• Anti-ofuscamento, 3H Hard Coating 
Alto-falante integrado 

• Não 
Píxel por Polegada 

• 163.18 
Suporte de Cor 

• 1,07 bilhões de cores 
Ângulo de Visualização Horizontal 

• 178° 
Tecnologia de Retroiluminação 

• Luz posterior de LED 
Dimensões (LxPxA) 

• 61.14 cm x 18.5 cm x 38.518 cm - com apoio 

 

IMAC M3 

Tela  
• Tipo: Tela Retina 4.5K de 24 polegadas;  

Sistema Operacional  
• MacOS Ventura;  

Chip (processador)  
• Chip M3 Max da Apple com CPU de 8 núcleos, GPU de 10 núcleos e Neural Engine de 
16 núcleos;  

Memória  
• Unificada de 16Gb;  

Armazenamento  
• SSD de 1TB;  

Conexões  
• Wireless: Wi-Fi 6E 
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• Bluetooth 5.3  
• USB’: 3x Thunderbolt (USB-C);  
• Vídeo: HDMI;  

Teclado  
• Magic Keyboard com Touch ID – Inglês (EUA);  

Câmera  
• Webcam integrada: FaceTime Hd de 1080p;  
 

Itens Acessórios 

• Carregador 
o  No padrão brasileiro; 
o  Do mesmo fabricante, não sendo aceitos adaptadores; 

 
Adaptador USB-C, com entrada USB, HDMI, cartão de memória, USB-C, compatível com o 
modelo adquirido. 
 

1. Garantia 

1.1. Garantia total do fabricante do equipamento mínima de 12 (doze) meses (incluindo 

troca de equipamentos defeituosos e assistência técnica);  

1.2. A licitante deverá apresentar declaração do fabricante do equipamento, informando 

o período de garantia está sendo adquirido diretamente do fabricante. Não será 

aceito declaração da licitante informando o período; 

1.3. Deverá ser disponibilizado pelo fabricante, Serviço de Atendimento ao Cliente (SAC) 

para abertura de chamado de assistência técnica, em regime 24x07 podendo ser via 

atendimento telefônico, on-line, acesso remoto, bem como por qualquer outro meio 

eficaz disponibilizado para abertura dos chamados de assistência técnica; 

1.4. O fabricante, diretamente ou através de sua rede credenciada, deverá manter 

registros escritos dos referidos chamados constando o nome do técnico que prestou 

o atendimento e uma descrição resumida do problema; 
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ANEXO B 

TRATAMENTO E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

1. FINALIDADE E CONDIÇÕES GERAIS DESTE ANEXO 

1.1. O presente Anexo tem como finalidade firmar as condições e responsabilidades a 

serem assumidas pelas Partes no que se refere à aplicabilidade da Lei Geral de Pro-

teção de Dados – LGPD; 

2. DEFINIÇÕES 

2.1. Para efeitos deste termo, serão consideradas as seguintes definições: 

2.1.1. Leis e Regulamentos de Proteção de Dados - Quaisquer leis, portarias e regu-

lações, incluindo-se aí as decisões e as normas publicadas pela Autoridade Fis-

calizadora competente, aplicável ao Tratamento de Dados Pessoais no território 

nacional e que sejam pertinentes ao Tratamento de dados pessoais objeto do 

Contrato; 

2.1.2. LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados, e suas respectivas alterações poste-

riores (Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018); 

2.1.3. Dados Pessoais - Qualquer informação relacionada a pessoa natural identifi-

cada ou identificável e que seja objeto de tratamento pela(s) Parte(s), incluindo 

Dados Pessoais Sensíveis, nos termos de ou em relação ao Contrato; 

2.1.4. Serviço - Refere-se à contraprestação, nos termos do Contrato; 

2.1.5. Colaborador(es) - Significa qualquer empregado, funcionário ou terceirizados, 

representantes ou prepostos, remunerado ou sem remuneração, em regime in-

tegral ou parcial, que atue em nome das Partes e que tenha acesso a Dados 

Pessoais e/ou Dados Pessoais Sensíveis, por força da prestação dos serviços; 

2.1.6. Incidente de Segurança da informação – significa um evento ou uma serie de 

eventos de segurança da informação indesejados ou inesperados, que tenham 

grande probabilidade de comprometer as operações do negócio e ameaça a pró-

pria segurança da informação, a privacidade ou a proteção de dados pessoais, 

bem como, os acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas de des-

truição, perda, alteração, comunicação ou difusão; 
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2.1.7. Autoridades Fiscalizadoras - Significa qualquer autoridade, inclusive judicial, 

competente para fiscalizar, julgar e aplicar a legislação pertinente, incluindo, mas 

não se limitando, à ANPD (Autoridade Nacional de Proteção de Dados); 

2.2. Os termos <Tratamento=, <Dado Pessoal=, <Dado Pessoal Sensível=, <ANPD=, <Titu-

lar=, <Relatório de Impacto à Proteção de Dados=, <Controlador= e <Operador= terão, 

para os efeitos deste Anexo, o mesmo significado que lhes é atribuído na Lei nº 

13.709/18.  

2.3. As Partes declaram estar cientes do inteiro teor da Lei n.º 13.709/2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados ou <LGPD=) e se obrigam a observar o dever de proteção de 

dados pessoais, os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre de-

senvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados 

pessoais e/ou dados pessoais sensíveis, inclusive nos meios digitais, comprome-

tendo-se a cumprir todas as condições e obrigações dispostas na LGPD e nas de-

mais leis aplicáveis.; 

3. DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

3.1. São deveres da Parte como Operador de Dados: 

3.1.1. Responsabilizar-se: (i) pela realização do tratamento para propósitos legítimos, 

específicos, explícitos e informados ao Titular; (ii) pela compatibilidade do trata-

mento com as finalidades informadas; (iii) pela definição da forma de tratamento 

dos referidos dados, cabendo ao Controlador de dados, ora CONTRATANTE, 

informar ao Titular, caso por este solicitado, ou através de sua política de priva-

cidade divulgada ao público, que seus dados pessoais são compartilhados na 

forma prevista neste Contrato; 

3.1.2. Caso, a exclusivo critério do Controlador, este realize tratamento de dados pes-

soais baseado em "consentimento" (Arts. 7º, I ou 11, I da LGPD), esta será com-

partilhada com o Operador de dados que responsabilizar-se-á pela guarda ade-

quada do referido instrumento fornecido pelo Titular, visando atender às finalida-

des para o respectivo tratamento; 

3.1.2.1. Deve ainda compartilhar o instrumento de consentimento com a outra 

Parte, quando solicitado, visando atender requisições e determinações das 
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autoridades fiscalizadoras, Ministério Público, Poder Judiciário ou Órgãos 

de Controle Administrativo; 

3.1.3. Garantir que o tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingi-

mento das finalidades de execução do contrato e do serviço contratado, e utilizá-

lo, quando for o caso, em cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no 

exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da ANPD; 

3.1.4. Não transferir, nem de outra forma divulgar dados da outra Parte, exceto se 

houver necessidade para fins de fornecimento da Solução: (a) até o limite neces-

sário para fornecer a Solução; (b) conforme permitido segundo o Contrato cele-

brado entre as partes; (c) se for exigido pela Legislação Aplicável. Se uma das 

Partes for obrigada pela Legislação Aplicável a transferir, divulgar ou permitir o 

tratamento de dados por terceiros, notificará prontamente a outra Parte antes de 

atender tal exigência, e cooperará no sentido de limitar a extensão e o âmbito de 

tal transferência, divulgação ou tratamento; 

3.1.5. Cooperar com a outra Parte no cumprimento das obrigações referentes ao 

exercício dos direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamen-

tos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e 

determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Órgãos de controle admi-

nistrativo; 

3.1.6. Comunicar, em até dez dias, à outra Parte, o resultado de auditoria realizada 

pela ANPD que diga respeito ao serviço em questão e na medida em que se 

referiram aos dados da outra parte, corrigindo, em um prazo razoável, eventuais 

desconformidades detectadas; 

3.1.7. Informar imediatamente à CONTRATANTE, quando receber uma solicitação 

de um Titular de Dados, a respeito dos seus Dados Pessoais, sempre que en-

volver a solução tecnológica objeto do presente contrato; 

3.1.8. Abster-se de responder qualquer solicitação em relação aos Dados Pessoais 

do solicitante, devendo encaminhar à CONTRATANTE, conforme exigido pela 

LGPD e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor; 

3.1.9. Informar à CONTRATANTE, sempre que envolver a solução tecnológica objeto 

do presente contrato, assim que tomar conhecimento de: 
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a) qualquer investigação ou apreensão de Dados Pessoais ou qualquer indicação 

específica de que tal investigação ou apreensão seja iminente;  

b) qualquer informação que seja relevante em relação ao tratamento de Dados 

Pessoais; e  

c) qualquer incidente ou violação que afete o negócio ou que demande ação da 

outra Parte.  

3.2. O subitem anterior interpreta-se em consonância com o detalhamento do serviço e 

as responsabilidades das partes previstas neste Contrato e seus demais anexos. 

4. DOS COLABORADORES DAS PARTES  

4.1. As Partes asseguram que o tratamento dos Dados Pessoais fique restrito aos Cola-

boradores que precisam efetivamente tratá-los, com o objetivo único de alcançar as 

finalidades definidas no contrato indicado no preâmbulo, bem como que tais Colabo-

radores:  

4.1.1. Tenham recebido treinamentos referentes aos princípios da proteção de dados 

e às leis que envolvem o tratamento; e 

4.1.2. 4.1.2 Tenham conhecimento de suas obrigações, incluindo as do presente 

Termo; 

4.2. 4.2 Todos os Colaboradores das Partes, bem como os em exercício na Empresa, 

são obrigados a guardar sigilo quanto aos elementos manipulados, incluindo, princi-

palmente, os que envolvam dados pessoais; 

4.3. A Parte não poderá ser punida e não será responsabilizada, caso tais informações 

sejam exigidas por requisição de autoridades competentes ou por determinação ju-

dicial, hipótese em que deverá notificar previamente a outra Parte acerca da existên-

cia e do conteúdo da ordem/requisição correspondente, em tempo razoável.  

5. DOS COOPERADORES  

5.1. Não será permitido que o CONTRATADO firme parcerias com outros provedores, 

salvo se por comunicação expressa ao CONTRATANTE com a devida autorização 

deste, expondo a imprescindibilidade para execução da prestação de serviço. Ainda 

assim, o CONTRATADO tem a obrigação de celebrar contratos adequados e em 

conformidade com a LGPD e adotar medidas de controle para garantir a proteção 
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dos dados do CONTRATANTE e dos dados do Titular, aderentes aos requisitos de 

boas práticas e segurança aplicados; 

5.2. A CONTRATADA notificará previamente a CONTRATANTE, caso deseje adicionar 

ou remover algum dos provedores parceiros, devendo haver a concretização após 

expressa autorização da CONTRATANTE; 

6. DA SEGURANÇA DOS DADOS PESSOAIS 

6.1. O CONTRATADO adotará medidas de segurança técnicas e administrativas adequa-

das a assegurar a proteção de dados (nos termos do artigo 46, da LGPD), de modo 

a garantir um nível apropriado de segurança aos Dados Pessoais tratados e mitigar 

possíveis riscos. Ao avaliar o nível apropriado de segurança, o CONTRATADO de-

verá levar em conta os riscos que são apresentados pelo Tratamento, em particular 

aqueles relacionados a potenciais incidentes de segurança, identificação de vulnera-

bilidades, e adequada gestão de risco; 

6.2. O CONTRATADO manterá os Dados Pessoais dos colaboradores, usuários, clientes 

e Profissionais do CONTRATANTE e informações confidenciais sob programas de 

segurança (incluindo a adoção e a aplicação de políticas e procedimentos internos), 

elaborados visando (a) proteção contra perdas, acessos ou divulgação acidentais ou 

ilícitos; (b) identificar riscos prováveis e razoáveis para segurança e acessos não 

autorizados à sua rede; e (c) minimizar riscos de segurança, incluindo avaliação de 

riscos e testes regulares. O CONTRATADO designará um ou mais empregados para 

coordenar e para se responsabilizar pelo programa de segurança da informação, que 

inclui a garantia de cumprimento de políticas internas de segurança da informação; 

6.3. Em caso de Incidente de Segurança, inclusive de acesso indevido, não autorizado e 

do vazamento ou perda de dados pessoais que tiverem sido transferidos pelo CON-

TRATANTE, independentemente do motivo que o tenha ocasionado, o CONTRA-

TADO comunicará ao CONTRATANTE imediatamente a partir da ciência do inci-

dente, contendo, no mínimo, as seguintes informações: (i) data e hora do incidente; 

(ii) data e hora da ciência pela Contratada; (iii) relação dos tipos de dados afetados 

pelo incidente; (iv) número de Titulares afetados; (v) dados de contato do Encarre-

gado de Proteção de Dados ou outra pessoa junto à qual seja possível obter maiores 
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informações sobre o ocorrido; e (vi) indicação de medidas que estiverem sendo to-

madas para reparar o dano e evitar novos incidentes. Caso o CONTRATADO não 

disponha de todas as informações, ora elencadas, no momento de envio da comuni-

cação, deverá enviá-las de forma gradual, de forma a garantir a maior celeridade 

possível, sendo certo que a comunicação completa (com todas as informações indi-

cadas) deve ser enviada no prazo máximo de 5 dias a partir da ciência do incidente; 

6.4. Fica estabelecido que as Partes não informarão a nenhum terceiro a respeito de 

quaisquer incidentes, exceto quando exigido por lei ou decisão judicial, hipótese em 

que uma Parte notificará à Outra e cooperará no sentido de limitar o âmbito das in-

formações divulgadas ao que for exigido pela legislação vigente; 

7. DA TRANSFERÊNCIA INTERNACIONAL DE DADOS 

7.1. As transferências de Dados Pessoais para um terceiro país, ou seja, um país dife-

rente daquele em que os Dados Pessoais são disponibilizados, são permitidas so-

mente quando tais transferências forem estritamente necessárias para a execução 

do Contrato e de acordo com as condições e os limites estabelecidos a seguir; 

7.2. O CONTRATADO deverá notificar o CONTRATANTE, sem demora indevida, de 

quaisquer intenções de transferências permanentes ou temporárias dos Dados Pes-

soais do CONTRATANTE para um terceiro país e somente realizar tal transferência 

após obter autorização, por escrito, que pode ser negada a seu critério; 

7.2.1. Essa notificação deverá conter informações detalhadas sobre para quais paí-

ses as informações seriam transferidas e para quais finalidades; 

7.3. Quando a transferência for solicitada pelo CONTRATANTE ou necessária para a 

prestação dos Serviços (mediante prévia autorização, por escrito, do CONTRA-

TANTE), a Parte Contratada deverá adotar os mecanismos de transferência interna-

cional pertinentes (incluindo, quando aplicável, as futuras cláusulas padrão aprova-

das pela ANPD para Transferência Internacional de Dados Pessoais, sempre que 

estiverem disponíveis, ou, quando aplicável, cláusulas contratuais exigidas por paí-

ses destinatários). 
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8. DA EXCLUSÃO E DEVOLUÇÃO DOS DADOS PESSOAIS DO CONTRATANTE 

8.1. As partes acordam que, quando do término da vigência do contrato envolvendo o 

Tratamento de Dados Pessoais, prontamente darão por encerrado o tratamento com 

a efetiva devolução de dados e, em no máximo 30 dias, serão eliminados completa-

mente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato 

digital ou físico), salvo quando necessária a manutenção dos dados para cumpri-

mento de obrigação legal ou outra hipótese autorizativa da LGPD; 

9. DAS RESPONSABILIDADES 

9.1. Eventuais responsabilidades das Partes, serão apuradas conforme estabelecido no 

corpo deste Anexo, no contrato em que ele se insere e também de acordo com o que 

dispõe a Seção III, Capítulo VI, da LGPD; 

10. DOS DIREITOS DOS TITULARES 

10.1. Os direitos dos Titulares dos Dados Pessoais previstos nas legislações que 

versem sobre dados pessoais, serão atendidos pela CONTRATANTE que é respon-

sável por decidir se e como eventuais requisições dos Titulares deverão ser atendi-

das, podendo ser solicitado auxílio do CONTRATADO. Caso algum Titular de dados 

pessoais tratados no âmbito deste contrato, faça sua requisição à Parte não respon-

sável, como por exemplo, solicite a retificação, atualização, correção ou acesso aos 

seus dados pessoais, esta requisição será encaminhada imediatamente à outra 

Parte, para que esta proceda com o atendimento da requisição feita; 

10.2. No caso de uma requisição de exclusão dos Dados Pessoais pelos Titulares, 

a Parte responsável poderá mantê-los em seus sistemas, caso haja qualquer base 

legal ou contratual para a sua manutenção, como por exemplo, para resguardo de 

direitos e interesses legítimos da própria CONTRATANTE; 

10.3. Para os serviços descritos neste contrato, as Partes deverão adotar as salva-

guardas de segurança descritas no item 6 e as medidas de transparência previstas 

na LGPD; 

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. Sem prejuízo de eventuais disposições sobre mediação e jurisdição:  
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11.1.1. Prevalecem as cláusulas e disposições do Contrato, naquilo que não 

conflitarem com o disposto neste Instrumento; 

11.1.2. As Partes ajustarão variações a este Anexo que sejam necessárias para 

atender aos requisitos de quaisquer mudanças nas Leis e Regulamentos de Pro-

teção de Dados; 

11.2. Caso qualquer disposição deste Termo seja inválida ou inexequível, o restante 

deste Termo permanecerá válido e em vigor. 
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ANEXO C 

TERMO DE COMPROMISSO E MANUTENÇÃO DO SIGIGLO 

 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO GRANDE DO NORTE - CREA/RN, 
sediado na Avenida Senador Salgado Filho, nº 1840 - Lagoa Nova - Natal/RN - CEP 59056-000, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 08.025.934/0001-90, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado a empresa 
______________, com sede na ________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº __________________, 
doravante designada CONTRATADA; 

CONSIDERANDO: 

a) Que, em razão do CONTRATO nº _________, doravante denominado CONTRATO PRINCIPAL, a CON-
TRATADA poderá ter acesso a informações sigilosas do CONTRATANTE;  

b) A necessidade de ajustar as condições de revelação destas informações sigilosas, bem como definir as 
regras para o seu uso e proteção, e  

c) O disposto na Política de Segurança da Informação do CONTRATANTE; 

Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO, doravante 
TERMO, vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar as obriga-
ções a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de informações sensíveis e sigilo-
sas, disponibilizadas pela CONTRATANTE, por força dos procedimentos necessários para a execução do ob-
jeto do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes e em acordo com o que dispõe o Decreto nº 7.845, 
de 14/11/2012 - Procedimentos para credenciamento de segurança e tratamento de informação classificada 
em qualquer grau de sigilo. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

2.1. Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições: 

a) Informação: Todo e qualquer dado, organizado ou não, escrito, verbal, ou em linguagem computacional em 
qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentado, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se 
limitando a: know-how, técnicas, especificações, relatórios, compilações, códigos fonte de programas de com-
putador, na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos, cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos finan-
ceiros e econômicos, definições. 

b) Informação Pública ou Ostensiva: Aquelas cujo acesso é irrestrito, obtida por divulgação pública ou por 
meio de canais autorizados pela CONTRATANTE. 

c) Informação Sensível: Aquela de valor estratégico que, em função de seu potencial no aproveitamento de 
oportunidades ou desenvolvimento nos ramos judicial, econômico, político, científico, tecnológico, militar e so-
cial, possam beneficiar a Sociedade e o Estado brasileiros. 

d) Informação Sigilosa: Aquela que possa acarretar qualquer risco à segurança da sociedade e do Estado, 
bem como aquela necessária ao resguardo da inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da 
imagem das pessoas, a que diretamente ou pelos seus empregados, a CONTRATADA venha a ter acesso, 
conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e em razão da execução do CONTRATO PRINCIPAL 
ou aquela classificada pelo CONTRATANTE como confidencial ou reservada. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1. O acesso e uso das informações da CONTRATANTE pela CONTRATADA serão restritos à execução do 
CONTRATO PRINCIPAL, ficando a CONTRATADA obrigada a: 

a) Não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, transportar ou dar conhecimento a terceiros, bem como a 
não permitir que qualquer empregado envolvido direta ou indiretamente na execução do CONTRATO 
PRINCIPAL, em qualquer nível hierárquico de sua estrutura organizacional e sob quaisquer alegações, 
faça uso indevido de informações sensível ou sigilosa da CONTRATANTE; 

b) Manter as informações sensíveis ou sigilosas da CONTRATANTE restritas àqueles cujo conhecimento 
seja imprescindível à execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL; 

c) Comunicar a CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer divulgação, caso 
tenha que revelar, por determinação judicial ou ordem de atendimento obrigatório determinado por 
órgão competente, qualquer informação da CONTRATANTE; 

d) Dar ciência e obter o aceite formal dos empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução 
do CONTRATO PRINCIPAL sobre a existência deste TERMO, bem como da natureza das informações; 

e) Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso a informações sensíveis ou 
sigilosas da CONTRATANTE; 

f) Apresentação de declaração asseverando que tomou pleno conhecimento de todas as informações 
condidas na Política de Uso da Tecnologia da Informação, sendo obrigatório o cumprimento de suas 
disposições. 

3.2. Todos os empregados da empresa contratada deverão entregar aos fiscais do Contrato nº _________ os 
Termos de Responsabilidade, Manutenção de Sigilo e Aceite, devidamente preenchidos e assinados. 

Parágrafo Único - As restrições impostas por este TERMO não se aplicam a INFORMAÇÕES que: 

a) Sejam comprovadamente de domínio público; 

b) Tenham sido comprovada e legitimamente recebidas de terceiros; 

c) Sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Estado, somente até a 
extensão de tais ordens. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS PENALIDADES 

4.1. A CONTRATADA poderá responder civil e criminalmente pela quebra do sigilo das informações sensíveis 
ou sigilosas do CONTRATANTE, ainda que por omissão, sem prejuízo das sanções administrativas previstas 
na Lei nº 14.133/2021, apuradas em regular processo administrativo ou judicial. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

5.1. As obrigações constantes deste TERMO têm natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor 
desde a data de sua assinatura e perdurarão enquanto as informações a que a CONTRATADA tiver acesso 
não sejam classificadas como Pública ou Ostensiva, sem vínculo com a vigência do CONTRATO PRINCIPAL. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO FORO 

6.1. Para dirimir as questões decorrentes do presente Termo de Compromisso, não resolvidas administrativamente, 
fica eleito o foro da Comarca de Natal, Estado do Rio Grande do Norte, com renúncia expressa a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 
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Parágrafo Único - E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as 
partes a seguir firmam o presente Termo de Compromisso, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só 
efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 
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Av. Senador Salgado Filho,1840 
Lagoa Nova – Natal/RN 
CEP 59056-000 
 

 (84) 4006-7200 / 4006-7237 
Home page: www.crea-rn.org.br 
E-mail: gfi@crea-rn.org.br 

Estudo Técnico Preliminar  

(Processo Administrativo n° 4757114/2024) 

 

Objeto: Aquisição de equipamentos para criação de material audiovisual para a Assessoria 

de Comunicação do Crea-RN. 

1 NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O objeto deste instrumento é estabelecer as condições necessárias para 

aquisição de computadores para a Assessoria de Comunicação e celulares para 

atendimento de demandas da Assessoria de Comunicação e Presidência, a fim de 

prestar serviços necessários para ampla divulgação do Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Norte, conforme condições definidas 

neste Estudo Técnico Preliminar e respectivo Termo de Referência. 

2 PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

2.1. Justifica-se a ausência do Planejamento Anual de Contratação – PAC junto 

ao presente estudo, haja vista que a presente demanda foi apresentada 

extemporaneamente. 

3 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A aquisição dos itens deverá atender, além das descrições retro, as seguintes 

exigências mínimas: 

 

3.1. Requisitos Internos Funcionais 

3.1.1. Os equipamentos serão adquiridos através de empresa especializada no 

ramo, devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, 

em conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade 

exigidos nesse instrumento e no futuro termo de referência. 

3.1.2. O equipamento deverá possuir suporte em todo território nacional no 

idioma Português do Brasil; 

3.1.3. O equipamento deverá ter garantia do fabricante de no mínimo 1 (um) ano; 
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3.1.4. Os acessórios entregues deverão ser originais, que sigam o padrão 

brasileiro, compatíveis com o equipamento e reconhecido validados pelo 

fabricante do dispositivo; 

3.1.5. O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Norte, 

através de sua Assessoria de Comunicação, ficará responsável por 

acompanhar a entrega do material, em parceria com a Gerência de 

Tecnologia da informação, sanar dúvidas que possam surgir. 

 

3.2. Requisitos Internos Não Funcionais 

3.2.1. Deverá ser apresentado pelo futuro contratado, pelo menos, 01 (um) 

Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado que comprove de forma satisfatória o fornecimento dos 

materiais objeto de contratação. 

3.2.2. Poderá, caso se mostre necessária, ser realizada a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo (art. 17, 

§ 3º, da Lei n. 14.133/21).  

3.2.3. Após o recebimento da Ordem de Serviço/Nota de Empenho, o fornecedor 

deverá estar apto a prestar os serviços no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

úteis. 

3.2.4. Após a execução dos serviços, a empresa apresentará ao Fiscal do 

contrato a Nota Fiscal do serviço realizado, relatando o que foi efetivamente 

executado; 

3.2.5. A entrega do material deverá ser realizada na sede administrativa do 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Norte, 

localizado na Avenida Senador Salgado Filho, 1840, bairro Lagoa Nova, 

Natal/RN, CEP n. 59.056-000, no horário de expediente (segunda a sexta-

feira, das 08h às 11 e 14h às 17h) ou através de e-mail institucional definido 

em sede de Termo de Referência. 

3.2.6. O recebimento dos materiais dar-se-á de forma provisória, somente se 

operando o seu recebimento de forma definitiva, após a certificação da Nota 

Fiscal pelo respectivo setor responsável. 
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3.2.7. Rejeitado o recebimento de algum dos produtos, esse fato será 

comunicado à empresa contratada, para que proceda a adequação da 

edição, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.  

3.2.8. O critério de adjudicação dos produtos a serem adquiridos será o de Menor 

Preço por Item, atendidas as demais condições estabelecidas no instrumento 

convocatório. 

3.2.9. A vigência do instrumento contratual, por se tratar de contratação comum, 

estará adstrito aos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 da Lei n. 

14.133/21. 

3.3. Condições de Pagamento:  

3.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados, 

a partir da data em que for apresentada a Nota Fiscal/Fatura devidamente 

conferida e atestada pelo setor competente desta Instituição, comprovando o 

recebimento do objeto. 

3.3.2. Não poderá ser apresentada nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do 

registrado durante o procedimento de contratação. 

3.3.3. Poderão ser deduzidos do montante a ser pago os valores 

correspondentes a multas devidas pela futura contratada. 

3.3.4. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a 

apresentação, no momento da liquidação da despesa, a apresentação de 

prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), com a Fazenda 

Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos TRIBUTOS 

FEDERAIS e à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO), Estadual (Certidão Negativa de 

DÉBITO DO ESTADO), e quanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO (para as 

empresas inscritas no Estado Rio Grande do Norte). 

3.3.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a futura contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios poderão ser 

calculados à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados 

diariamente em regime de juros simples. 

3.3.6. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: AF = I x N x VP, onde: 

AF = Atualização Financeira devida; N = Números de dias entre a data 
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prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de 

compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.   

3.4. Responsável pela fiscalização: 

3.4.1. A fiscalização e acompanhamento da contratação pode ficar a cargo da 

Assessoria de Comunicação Social bem como da Gerência de Tecnologia da 

Informação, por intermédio de servidor a ser oportunamente indicado para 

funcionar como fiscal do contrato. 

4 ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO 

4.1.  Os itens a serem adquiridos atenderão as especificações e quantidades 

estimadas abaixo discriminadas: 

 

LOTE 1  

I

TEM DESC RIÇ ÃO  

UNI DA DE DE 

MEDID A  

QUA NTID ADE  

0

1 

Chip M3 Max da Apple com CPU de 14 

núcleos, GPU de 30 núcleos e Neural Engine de 

16 núcleos 

Memória unificada de 36 GB 

SSD de 1 TB 

Tela Liquid Retina XDR de 16 polegadas² 

Adaptador de energia USB-C de 140W 

Três portas Thunderbolt 4, porta HDMI, slot 

para cartão SDXC, entrada para fones de 

ouvido, porta MagSafe 3 

Magic Keyboard retroiluminado com Touch ID 

– Inglês (EUA) 

 

Garantia dos equipamentos e acessórios por 

parte do fornecedor, complementar à garantia 

legal, por 12 (doze) meses, conforme 

informações constantes do site da fabricante 

(https://www.apple.com/br/support/products/m

ac/) contados a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data do recebimento definitivo do 

objeto. 

UND 01 

2

2 

Case de proteção Macbook Pro Max M3 UND 01 

3

3 

 

Teclado Apple Magic Keyboard com Touch ID 

Altura: 0,41–1,09 cm 

Largura: 27,89 cm 

Profundidade: 11,49 cm 

Peso: 0,243 kg* 

UND 01 
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Teclas Multimídia no padrão americano 

Bluetooth 

Cabo de USB-C para Lightning 

Conector Lightning 

Sem fio 

 

 

Garantia dos equipamentos e acessórios por 

parte do fornecedor, complementar à garantia 

legal, por 12 (doze) meses, conforme 

informações constantes do site da fabricante 

(https://www.apple.com/br/support/products/m

ac/) contados a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data do recebimento definitivo do 

objeto. 

4

4 

Mouse Apple Magic Mouse – Superfície Multi-

Touch preta 

Altura: 2,16 cm (0,85 pol.) 

Largura: 5,71 cm (2,25 pol.) 

Profundidade: 11,35 cm (4,47 pol.) 

Peso: 0,099 kg (0,22 libra) 

Multi-Touch 

Conexões e expensão 

Bluetooth 

Cabo de USB-C para Lightning 

Conector Lightning 

Sem fio 

 

 

Garantia dos equipamentos e acessórios por 

parte do fornecedor, complementar à garantia 

legal, por 12 (doze) meses, conforme 

informações constantes do site da fabricante 

(https://www.apple.com/br/support/products/m

ac/) contados a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data do recebimento definitivo do 

objeto. 

UND 1 

5

5 

Adaptador USB-C, com entrada USB, HDMI, 

cartão de memória, USB-C 
UND 3 

6

6 

IMac M3 

Tela Retina 4.5K de 24 polegadas;  

Sistema Operacional MacOS Ventura;  

Chip M3 Max da Apple com CPU de 8 núcleos, 

GPU de 10 núcleos e Neural Engine de 16 

núcleos; Memória Unificada de 16Gb;  

Armazenamento SSD de 1TB; Conexões Wi-Fi 

6E Bluetooth 5.3 USB’: 3x Thunderbolt (USB-

C); Vídeo: HDMI; Teclado Magic Keyboard 

com Touch ID – Inglês (EUA); Webcam 

integrada: FaceTime Hd de 1080p; Carregador 

no padrão brasileiro, do mesmo fabricante, não 

sendo aceitos adaptadores; 

UND 2 
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Garantia dos equipamentos e acessórios por 

parte do fornecedor, complementar à garantia 

legal, por 12 (doze) meses, conforme 

informações constantes do site da fabricante 

(https://www.apple.com/br/support/products/m

ac/) contados a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data do recebimento definitivo do 

objeto. 

 

LOTE 2  

I

TEM 

DESC RIÇ ÃO  UNI DA DE DE 

MEDID A  

QUA NTID ADE  

0

1 

Monitor Dell UltraSharp 32" 4K Hub USB-C 

U2723QE 

 

Garantia dos equipamentos e acessórios por 

parte do fornecedor, complementar à garantia 

legal, por 12 (doze) meses, conforme 

informações constantes do site da fabricante 

(https://www.apple.com/br/support/products/m

ac/) contados a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data do recebimento definitivo do 

objeto. 

UND 01 

 

LOTE 3  

I

TEM 

DESC RIÇ ÃO  UNI DA DE DE 

MEDID A  

QUA NTID ADE  

0

1 

iPhone 15 Pro Max 

Tela Super Retina XDR1 de 6,7 polegadas 

Tecnologia ProMotion 

Titânio com a parte de trás em vidro matte 

texturizado 

Chip A17 Pro 

CPU de 6 núcleos 

GPU de 6 núcleos 

Neural Engine de 16 núcleos 

Sistema de câmera Pro Grande-angular de 48 

MP Ultra-angular Teleobjetiva 

Fotos em resolução 24 MP e 48 MP 

Até 29 horas de reprodução de vídeo 

Compatível com USB 3 

Capacidade de 1TB 

 

Garantia dos equipamentos e acessórios por 

parte do fornecedor, complementar à garantia 

legal, por 12 (doze) meses, conforme 

informações constantes do site da fabricante 

(https://www.apple.com/br/support/products/m

ac/) contados a partir do primeiro dia útil 

UND 03 
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subsequente à data do recebimento definitivo do 

objeto. 

0

2 Case de proteção iPhone 15 Pro Max 

UND 03 

3

3 Película de proteção 

UND 03 

7

4 
Acessórios para recarga, contendo cabo USB-C 

com adaptador de energia de 20w 

UND 03 

 

 

5 LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Existem no mercado tecnologias que atendem finalidades diversas. No momento 

da escolha, é importante analisar quais equipamentos apresentarão melhor custo-

benefício para o Conselho. Pontos como o desempenho são tão importantes quanto a 

durabilidade.  

 

A Assessoria de Comunicação – Ascom é o setor responsável pela cobertura 

audiovisual dos eventos e cursos, além das viagens e reuniões desenvolvidos pelo Crea-

RN. É de responsabilidade dos setores toda a captação de conteúdo em alta resolução, 

edição de imagens e produção audiovisual do Conselho.  

 

As atividades rotineiras são executadas nas dependências da instituição e em 

ambientes externos, por este motivo, pontos como mobilidade, conectividade e 

integração são indispensáveis para garantir a agilidade, confiabilidade e segurança dos 

arquivos produzidos.  

 

Nos dispositivos Mobile, diferentes fabricantes possuem boas câmeras, bons 

armazenamentos e desempenho, porém perdem no quesito integração e durabilidade.  

 

Uma vantagem significativa dos dispositivos da Apple é o ecossistema integrado. 

Recursos como o iCloud, Airdrop e Continuity, facilitam a sincronização entre os 

dispositivos permitindo uma transição suave entre diferentes plataformas e uma 

colaboração simplificada, garantindo o padrão de cores e qualidade das imagens. 
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O desempenho do conjunto de lentes e chip de processamento de imagem do 

iPhone, em especial a linha Pro, garantem a qualidade do resultado tanto para fotografia 

como vídeos, além de apresentar fluidez no desempenho do ajuste de luz e foco 

garantido o maior número de registros.  

 

O MacBook e o iMac se destacam no seu desempenho excepcional e eficiência 

energética. Também apresentam como vantagem a integração entre hardware e 

software, o que resulta em uma experiência de usuário fluida e sem falhas durante a 

edição. O macOS é otimizado para funcionar perfeitamente com o hardware da Apple, 

garantindo uma execução eficiente de tarefas intensivas, como renderização de vídeos 

em alta resolução e manipulação de imagens de alta qualidade.  

 

Aplicativos do Creative Cloud da Adobe são otimizados para MacOS, oferecendo 

melhora no desempenho e recursos exclusivos que não estão disponíveis em outras 

plataformas.  

 

A qualidade da tela é crucial para a edição precisa de fotos e vídeos. A tela Retina 

oferece cores vibrantes, alto contraste e precisão de imagem. Além disso, os MacBooks 

e iMac possuem tecnologia de calibração de cores integrada, garantindo que as cores 

exibidas na tela correspondam precisamente às cores reais, essencial para profissionais 

que trabalham edição de imagens.  

 

Finalizando, o Conselho já possui equipamentos da Apple com iPads e MackBook 

Air, e constatou a diferença de durabilidade de equipamentos Apple e outros fabricantes. 

Por se tratar de uma compra de elevado custo, com utilização bem definida, faz-se a 

opção pela escolha de produtos que apresentem maior vida útil com desempenho 

suficiente para as atividades desejadas. 

6 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Durante esta fase do processo, foi utilizado apenas o preço oficial do fabricante 

para realização de uma estimativa inicial. 
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LOTE 1 

Item Loja 
Qtde 
Inicial 

Qtde 
Total 

Preço Unitário Preço Total 

Macbook Pro Max 
M3 Apple 1 1 R$ 38.999,00 R$ 38.999,00 
Case de proteção 
Macbook Pro Max 
M3  1 1 R$128,90 R$128,90 
Teclado Apple Magic 
Keyboard com 
Touch ID Apple 1 1 R$1.603,00 R$1.603,00 
Mouse Apple Magic 
Mouse – Superfície 
Multi-Touch preta Apple 1 1 R$1.082,00 R$1.082,00 
Adaptador USB-C, 
com entrada USB, 
HDMI, cartão de 
memória, USB-C  1 1 R$274,16 R$274,16 
iMac M3 24” Appe 2 2 R$22.499,00 R$44.998,00 

 

LOTE 2 

Item Loja 
Qtde 
Inicial 

Qtde 
Total 

Preço Unitário Preço Total 

Monitor Dell 
UltraSharp 32" 4K 
Hub USB-C 
U2723QE Dell 1 1 R$6.241,00 R$6.241,00 

 

LOTE 3 

Item Loja 
Qtde 
Inicial 

Qtde 
Total 

Preço Unitário Preço Total 

Iphone 15 Pro Max Apple 3 3 R$13.999,00 R$41.997,00 
Case de proteção 
iPhone 15 Pro Max  3 3 R$99,99 R$299,97 
Película de proteção  3 3 R$44,99 R$134,97 
Acessórios para 
recarga, contendo 
cabo USB-C com 
adaptador de 
energia de 20w Apple 3 3 R$219,00 R$657,00 

 

7 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
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7.1. A solução busca atender as demandas do setor de Assessoria de Comunicação, 

de captação de conteúdo em alta resolução e edição de imagens de forma 

eficiente e efetiva no trabalho da comunicação, publicidade e fotografia, com 

aparelhos celulares que possuem recursos avançados e alta capacidade de 

armazenamento e computadores que comportem os arquivos de edição, além de 

computadores que possibilitem a criação de material audiovisual em alta 

resolução. 

 

8 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

A lei 14.133 de 01 de abril de 2021 afirma: 

 

Art. 40. § 2º º Na aplicação do princípio do parcelamento, referente  
às compras, deverão ser considerados: 
 
I – a viabilidade da divisão do objeto em lotes; 
 
II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com 
vistas à economicidade, sempre que possível, desde que atendidos 
os parâmetros de qualidade; e 
 
III – o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a  
concentração de mercado. 

 

Desta forma, considerando a busca de ampliação da competição, optou-se por 

dividir o fornecimento através de 3 lotes. 

9 DEMOSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

9.1. Melhor captação de imagens e cobertura de eventos; 

9.2. Melhor desempenho de softwares de edição de imagens e vídeo usados pela 

Assessoria de Comunicação; 

9.3. Melhor desempenho das atividades de design e gerenciamento de imagem 

desenvolvidas pela Assessoria de Comunicação; 

9.4. Garantir qualidade nos materiais gráficos desenvolvidos pela instituição na 

divulgação do seu dever institucional. 
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10 PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

O Crea-RN tomará as medidas necessárias para garantir Dotação Orçamentária 

e Disponibilidade Financeira suficientes para cobrir as despesas decorrentes desta 

contratação. Além disso, designará representante para acompanhar e fiscalizar a 

execução do objeto contratual. Também será necessário proceder com uma pesquisa 

mercadológica para encontrar os valores praticados no mercado em contratações 

semelhantes a essa, com o intuído de determinar um valor de referência que subsidiará 

a escolha mais vantajosa para a administração deste Regional. 

11 CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDENPENDENTES 

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou 

interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda. 

12 POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS 

A empresa contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento 

nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade 

ambiental de acordo com o art. 225 da Constituição Federal de 1988. 

Os objetos adquiridos deverão ser fabricados respeitando as normas de produção 

e descarte determinadas pelos órgãos cometentes. 

No momento da substituição do equipamento o descarte será feito de acordo com 

as medidas ambientais vigentes no momento. 

13 POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A CONTRATAÇÃO 

Após levantamento técnico e estudo das necessidades desta Autarquia 

entendemos que a contratação é viável. 
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Natal, 26 de agosto de 2024 

 

Equipe de Planejamento 

 
 
 
 
Maiara Naihama Cruz Dantas  
Mat. 2425-3 
Assessora de Comunicação 
 
 
 
 
 
Juliana Aleixo de Araújo 
Mat. 14.244 
Gerente - Gerência de Tecnologia da Informação 
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 Qtde 

VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL VALOR DO ITEM VALOR TOTAL 

 R$   26.165,11  R$                 26.165,11  R$       32.999,00  R$       32.999,00  R$       33.149,00  R$       33.149,00  R$       28.421,00  R$       28.421,00 

 R$        146,90  R$                      146,90  R$            233,57  R$            233,57  R$            149,90  R$            149,90  R$            201,42  R$            201,42 

 R$     2.205,00  R$                   2.205,00  R$         1.984,50  R$         1.984,50  R$         1.771,00  R$         1.771,00  R$         1.649,00  R$         1.649,00 

 R$        973,80  R$                      973,80  R$            919,99  R$            919,99  R$         1.082,00  R$         1.082,00  R$            959,80  R$            959,80 

 R$        322,00  R$                      966,00  R$            308,78  R$            926,34  R$            299,00  R$            897,00  R$            302,00  R$            906,00 

 R$   21.900,00  R$                 43.800,00  R$       20.081,70  R$       20.081,70  R$       20.900,00  R$       20.900,00  R$       29.099,99  R$       29.099,99 

 R$     6.239,00  R$                   6.239,00  R$         6.029,00  R$         6.029,00  R$         6.029,00  R$         6.029,00  R$         6.927,60  R$         6.927,60 

3 R$ 15.499,00  R$                 46.497,00  R$       13.949,00  R$       41.847,00  R$       12.869,10  R$       38.607,30  R$       13.949,10  R$       41.847,30 

 R$        127,97  R$                      383,91  R$            179,10  R$            537,30  R$            167,32  R$            501,96  R$            147,90  R$            443,70 

 R$          49,97  R$                      149,91  R$              69,98  R$            209,94  R$              89,90  R$            269,70  R$              73,13  R$            219,39 

 R$        431,10  R$                   1.293,30  R$            448,28  R$         1.344,84  R$            440,10  R$         1.320,30  R$            448,28  R$         1.344,84 

 TOTAL  R$          98.422,68  R$        188.775,73 

3
Acessórios para recarga, contendo cabo USB-C 

com adaptador de energia de 20w  Preço verificado na data 15/10/2024 na loja,  https://www.apple.com/ 
41 

 Preço verificado na data 15/10/2024 na loja, 
https://www.amazon.com.br/ 42 

 Preço verificado na data 15/10/2024 na loja, 
https://www.iplace.com.br/ 43 

 Preço verificado na data 15/10/2024 na loja, RPK CASE 
https://produto.mercadolivre.com.br/ 35 

 Preço verificado na data 15/10/2024 na loja,  
https://loja.hprimepeliculas.com.br/ 36 

 Preço verificado na data 15/10/2024 na loja, 
https://www.gorilashield.com.br/ 37 

 Preço verificado na data 15/10/2024 na loja, 
https://www.amazon.com.br/ 38 

 Preço verificado na data 15/10/2024 na loja, 
https://loja.hprimepeliculas.com.br/ 39 

 Preço verificado na data 15/10/2024 na loja, RENOVA FONE 
https://produto.mercadolivre.com.br/ 40 

 Preço verificado na data 15/10/2024 na loja,  
https://www.gorilashield.com.br/ 33 

 Preço verificado na data 15/10/2024 na loja,  
https://www.iplace.com.br/ 34 

 Preço verificado na data 15/10/2024 na loja, 
https://site.fastshop.com.br/ 44 

 Preço verificado na data 15/10/2024 na loja, 
https://www.espacomiami.com/ 22 

 Preço verificado na data 15/10/2024 na loja, GOODER STORE  
https://produto.mercadolivre.com.br/ 23 

 Preço verificado na data 15/10/2024 na loja, 
https://www.waz.com.br/ 24 

 Preço verificado na data 16/10/2024 na loja, 
https://www.carrefour.com.br/ 17 

 Preço verificado na data 16/10/2024 na loja, 
https://ugreendobrasil.com.br/ 18 

 Preço verificado na data 16/10/2024 na loja, 
https://www.miranda.com.br/ 19 

 Preço verificado na data 16/10/2024 na 
loja,https://www.americanas.com.br/ 20 

 Lote 02 

2  Preço verificado na data 14/10/2024 na loja, 
https://produto.mercadolivre.com.br/ 21 

GERÊNCIA DE SERVIÇOS E SUPRIMENTOS

PESQUISA DE MERCADO - EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS 

 Lote 01 

Película de proteção 3

Case de proteção 

 Preço verificado na data 14/10/2024 na loja, 
https://www.amazon.com.br/ 09 

 Preço verificado na data 14/10/2024 na loja, 
https://www.apple.com/ 10 

 Preço verificado na data 14/10/2024 na loja,  
https://www.mercadolivre.com.br/ 11  

 Preço verificado na data 14/10/2024 na loja, 
https://www.goimports.com.br/ 12 

 Preço verificado na data 14/10/2024 na loja, 
https://www.mercadolivre.com.br/ 01 

 Preço verificado na data 14/10/2024 na loja, 
https://www.amazon.com.br/ 02 

 Preço verificado na data 14/10/2024 na loja, 
https://www.iplace.com.br/ 03 

 Preço verificado na data 14/10/2024 na loja, 
https://www.kabum.com.br/ 04  

 Preço verificado na data 14/10/2024 na loja, https://www.apple.com/ 13 

 Preço verificado na data 15/10/2024 na loja, https://www.dell.com/ 25 
 Preço verificado na data 15/10/2024 na loja, 

https://www.mercadolivre.com.br/ 26 
 Preço verificado na data 15/10/2024 na loja, 

https://www.magazineluiza.com.br/ 27 
 Preço verificado na data 15/10/2024 na loja, ESC INF 

https://www.mercadolivre.com.br/ 28 

 Preço verificado na data 15 /10/2024 na loja,  
https://amazon.com.br/ 06 

 Preço verificado na data 15 /10/2024 na loja, 
https://shopee.com.br/ 07  

 Preço verificado na data 15 /10/2024 na loja, 
https://www.amazon.com.br/ 08 

PREÇOS ENCONTRADOS NA PESQUISA

 DETALHAMENTO DOS OBJETOS 
MÉDIA DE PREÇOS

PREÇO 01 PREÇO 02 PREÇO 03

 Preço verificado na data 14/10/2024 na loja, 
https://www.kabum.com.br/ 14 

 Preço verificado na data 14/10/2024 na loja, 
https://www.amazon.com.br/ 15 

 Preço verificado na data 14/10/2024 na loja, 
https://produto.mercadolivre.com.br/ 16 

iMac M3 24” 

3
Adaptador USB-C, com entrada USB, HDMI, 

cartão de memória, USB-C 

1
Mouse Apple Magic Mouse – Superfície Multi-

Touch preta 

3

Iphone 16 Pro Max 

1
Monitor Dell UltraSharp 32" 4K Hub USB-C 

U2723QE 

 R$       30.757,59  R$       30.757,59 

 R$         1.859,14  R$         1.859,14 1

 Preço verificado na data 15 /10/2024 na loja, BESTSHOP 
https://produto.mercadolivre.com.br/ 05 

Teclado Apple Magic Keyboard com Touch ID 

1Case de proteção Macbook Pro Max M3

1 Macbook Pro Max M3 

 R$            948,56  R$         2.845,69 

 Lote 03 

 R$            154,56  R$            463,69 

PREÇO 04

 Preço verificado na data 14/10/2024 na loja, https://www.apple.com/br/ 
29 

 Preço verificado na data 14/10/2024 na loja, 
https://www.iplace.com.br/ 30 

 Preço verificado na data 14/10/2024 na loja, 
https://www.casasbahia.com.br/ 31 

 Preço verificado na data 14/10/2024 na loja, 
https://www.pontofrio.com.br/ 32 

 R$         6.315,74  R$         6.315,74 

 R$       29.937,97  R$       89.813,91 

 R$            337,31  R$         1.011,94 

 R$            985,34  R$            985,34 

 R$            657,87  R$         1.973,62 

 R$       26.280,48  R$       52.560,97 

 R$            188,10  R$            188,10 

14.066,55 42.199,65

155,57 466,72

70,75 212,24

441,94 1.325,82

307,95 923,84

22.995,42 45.990,85

30.183,53 30.183,53

182,95 182,95

1.902,38 1.902,38

983,90 983,90

6.306,15 6.306,15

130.678,0377.597,09
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,��*���������*������ B�/��*���;*#/�����
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���������%�
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�,�  [�,#�������=�!#������
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